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Aviso nº 315/2025 – PGJ-Concurso, de 28/04/2025 

 

96º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

– 2025 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTO e Presidente da Comissão do Concurso de 

Ingresso na Carreira do Ministério Público, no uso de suas atribuições, FAZ PUBLICAR a 

dissertação, a peça prática e as questões da prova Escrita sorteada, versão 1, realizada em 27 

de abril de 2025. Faz publicar também as versões 2 e 3, não sorteadas mas que igualmente foram 

objeto do sorteio, de acordo com o artigo 19, § 1º do Regulamento do Concurso: 

 

 

VERSÃO 1 

 

DISSERTAÇÃO - Direito Penal 

 

Disserte sobre o tema “Tratamento Jurídico do Tráfico de Pessoas”, abordando os 

seguintes tópicos: 

1) marcos normativos e seu significado no enfrentamento ao tráfico de pessoas; 

2) análise jurídico-normativa de três princípios que regem o enfrentamento ao tráfico de 

pessoas na legislação brasileira; 

3) papel do Ministério Público na prevenção e repressão ao tráfico de pessoas, bem 

como na proteção e assistência às vítimas; 

4) medidas assecuratórias e poder requisitório do Ministério Público no enfrentamento ao 

tráfico de pessoas; 

5) o crime previsto no artigo 149-A do Código Penal. 

 

PEÇA PRÁTICA - Direito Processual Penal 

 

No dia 23 de dezembro de 2024, por volta das 2h, os indivíduos A e B e o menor 

inimputável C (com 17 anos ao tempo dos fatos), agindo em concurso e determinados a 

cometer crimes contra o patrimônio, escolheram como alvo a residência do casal D e E, situada 

em São Paulo, Capital. Para isso, deslocaram-se até o local a bordo de um veículo sedan. 

Ao chegarem, A permaneceu do lado de fora, ao volante, pronto para garantir a fuga 

dos comparsas. Enquanto isso, B e C arrombaram violentamente a porta da frente da casa e 

avançaram em direção aos moradores. No interior do imóvel, encontravam-se o casal D e E e 

sua filha F, de 16 anos. Os dois criminosos portavam revólveres calibre .38, municiados. 

Diante das vítimas, os assaltantes as ameaçaram de morte, intensificando a intimidação 

ao exibirem de forma ostensiva as armas de fogo. Em seguida, amarraram as vítimas e as 

conduziram a um cômodo da residência, restringindo-lhes a liberdade de locomoção. Após isso, 

passaram a recolher diversos objetos de valor e, com o auxílio de A, armazenaram no porta-

malas do veículo sedan os bens subtraídos. 

Na sequência, com a anuência e cobertura de A, os indivíduos B e C retornaram ao 

cômodo onde se encontravam as vítimas, desamarrando-as temporariamente. Sob constante 

ameaça exercida mediante o emprego das mesmas armas de fogo, exigiram que cada uma 

das vítimas, utilizando seu respectivo aparelho celular, efetuasse transferência bancária, via Pix, 

para conta de titularidade de G — indivíduo que, tendo pleno conhecimento da empreitada 

criminosa, consentiu em disponibilizar sua conta para o recebimento dos valores ilícitos, que 
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seriam repartidos entre todos. Cada vítima realizou a transferência da quantia de R$ 1.000,00 ao 

referido comparsa. Antes de se evadirem do local, B e C ainda subtraíram os aparelhos celulares 

das três vítimas. 

Concluídos os crimes, as vítimas foram novamente amarradas e A, B e C fugiram utilizando 

o sedan, conduzido por A. As vítimas permaneceram imobilizadas por aproximadamente uma 

hora até que conseguiram se libertar e acionar a Polícia Militar. 

Cerca de duas horas após a consumação dos crimes, uma guarnição da Polícia Militar 

avistou o sedan circulando pelo mesmo bairro. Munidos das informações sobre os delitos recém-

praticados e das características do veículo utilizado pelos criminosos — incluindo a placa, todas 

registradas pelas câmeras de segurança da residência das vítimas —, os policiais deram início a 

uma perseguição. 

A, ao conduzir o sedan, tentou fugir em alta velocidade, mas acabou perdendo o 

controle do veículo e colidiu violentamente contra o muro de um imóvel. 

Após a colisão, os policiais abordaram o veículo e capturaram A, B e C. No porta-malas, 

encontraram os bens subtraídos durante o crime, além de três metralhadoras de uso restrito das 

Forças Armadas, armas que não haviam sido empregadas na execução dos delitos patrimoniais. 

Verificou-se ainda que o sedan apresentava adulteração na numeração do chassi e utilizava 

placas diferentes das originais. 

Durante a abordagem, A, B e C reagiram de forma violenta à ação policial, desferindo 

socos e pontapés contra os agentes responsáveis pela diligência — quatro policiais militares. A 

agressão resultou em lesão corporal de natureza grave em um dos policiais, caracterizada pela 

incapacidade para as ocupações habituais por período superior a trinta dias, conforme laudo 

de exame de corpo de delito, que indicou a necessidade de confirmação por perícia 

complementar. Os três indivíduos foram, por fim, contidos e algemados. O indivíduo A ainda 

conseguiu desferir repetidos pontapés contra o vidro da viatura, causando danos ao veículo 

oficial. 

Presos em flagrante, os sujeitos penalmente imputáveis confessaram à autoridade policial 

sua participação nos crimes, especificando o papel de cada um no empreendimento criminoso. 

Quanto ao adolescente, foram adotadas as medidas cabíveis perante o Juízo da Infância e da 

Juventude. 

No curso do inquérito, G foi identificado e interrogado, admitindo ter cedido sua conta 

corrente para o recebimento dos valores, embora alegando desconhecer sua origem ilícita. 

Apesar da confissão, não houve representação da autoridade policial nem requerimento do 

Ministério Público para a decretação de sua prisão preventiva. 

Entre a prisão em flagrante e a audiência de custódia — na qual foi decretada a prisão 

preventiva de A e B —, apurou-se que ambos, juntamente com o adolescente C, eram suspeitos 

de envolvimento em outros cinco crimes, todos praticados com o mesmo modus operandi. 

Verificou-se ainda que A, B e o adolescente C haviam sido detidos em flagrante poucas 

semanas antes dos fatos ora narrados. Naquela ocasião, contudo, A e B foram beneficiados 

com a concessão de liberdade provisória na audiência de custódia, em razão da primariedade 

e da ausência de antecedentes criminais desfavoráveis, enquanto C, por ser menor de idade, 

foi encaminhado ao Juízo da Infância e da Juventude. 

 

Com base na situação fática apresentada, elabore, na qualidade de Promotor de 

Justiça, a denúncia em face dos imputáveis envolvidos, acompanhada da respectiva cota 

introdutória. Na cota, formule de maneira fundamentada todos os requerimentos necessários à 

adequada persecução penal, à regular tramitação da ação penal e à proteção dos direitos 

das vítimas, em consonância com o interesse público e os princípios institucionais do Ministério 

Público. 
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QUESTÕES DISSERTATIVAS 

 

Direito Constitucional 

QUESTÃO 01 – O ativismo legislativo, também denominado de reação legislativa, é uma 

das várias formas de materialização do efeito backlash. Considerando o marco teórico do 

constitucionalismo democrático e a teoria dos diálogos institucionais, discorra a respeito do 

ativismo legislativo, abrangendo sua definição, fundamentos constitucionais, benefícios e 

limitações. Como exemplo concreto, aborde a reação desencadeada a partir do julgamento 

da ADI 4.983/2016, pelo STF, conhecido como Caso Vaquejada. 

 

Direito Civil 

QUESTÃO 02 – Em ação revisional de regime de convivência, não houve alegação da 

prática de alienação parental pelo autor. Entretanto, no decorrer do feito, o membro do 

Ministério Público constatou indícios da prática de alienação parental por parte da genitora do 

infante, que estaria criando obstáculos à convivência regular do genitor com o filho. A alegação 

da exordial é a de que, de forma constante e reiterada, o genitor não tem conseguido gozar 

da convivência do filho nas datas e nos horários estipulados em juízo. Alega o autor que o infante 

raramente está disponível ou disposto a realizar a convivência com o pai, estando 

frequentemente envolvido em outras atividades, demonstrando resistência a interrompê-las 

para sair com o genitor. Nesse contexto, o autor requereu a modificação do regime de 

convivência, com alteração do local de retirada do filho comum – da residência materna para 

a escola – nos dias regulamentados. 

 

Com base na situação narrada, responda de forma fundamentada a cada um dos itens 

a seguir: 

 

a) O membro do Ministério Público pode requerer, no curso do feito, a produção de 

provas para apuração da possível prática de alienação parental por parte da genitora do 

infante, ainda que a questão não tenha sido alegada pelo autor? 

b) Caso constatada a prática de alienação parental por parte da genitora, quais 

providências ou medidas poderão ser requeridas pelo membro do Ministério Público ao juízo? 

c) Na hipótese de improcedência do pedido, o membro do Ministério Público tem 

legitimidade para recorrer da sentença, ainda que o autor não o faça? 

 

Direito Empresarial 

QUESTÃO 03 – A sociedade de propósito específico, integrante de grupo econômico, seja 

limitada ou SA, com patrimônio de afetação, que atua na atividade de incorporação 

imobiliária, tem legitimidade ativa para ingressar com pedido de recuperação judicial? 

Justifique, considerando o posicionamento do STJ sobre esse tema. 

 

Direitos Humanos 

QUESTÃO 04 – O que se entende por racismo? E por racismo reverso? Qual é o escopo da 

política de promoção da igualdade racial? Justifique. 

 

Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos 

QUESTÃO 05 – Considerando o Ministério Público como indutor de políticas públicas para 

a infância e a adolescência, qual é a importância da inclusão do estudo do gênero e da 
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diversidade sexual nas escolas como forma de combater a violência sexual e a discriminação e 

de prevenir a intimidação sistemática (bullying)? Dê o fundamento legal e justifique sua resposta. 

 

 

VERSÃO 2 

 

DISSERTAÇÃO - Direito Processual Penal 

 

Redigir dissertação sobre o tema indicado, explorando os seguintes aspectos: 

 

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

1) Definição. 

2) Origens e evolução histórica. 

3) Regulamentação por ato administrativo e análise de sua constitucionalidade. 

4) Impacto das alterações introduzidas pelo Pacote Anticrime (Lei nº 13.964/2019). 

5) Finalidades e principais críticas ao instituto. 

6) Prazos e consequências de seu descumprimento. 

7) Sujeitos processuais envolvidos. 

8) Procedimento e etapas da audiência. 

9) Papel do juiz de direito: deveres e possibilidades decisórias. 

10) A atuação do Ministério Público na audiência. Critérios e diretrizes no desempenho de suas 

atribuições como: 

(a) Titular da ação penal. 

(b) Órgão de controle externo da atividade policial. 

11) Adoção de medidas e atuação recursal do Ministério Público em casos específicos: 

(a) Verificação da plausibilidade de alegações de maus-tratos ou tortura. 

(b) Aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

(c) Relaxamento da prisão em flagrante. 

(d) Concessão de liberdade provisória. 

12) Conclusões. 

 

 

PEÇA PRÁTICA - Direito Penal 

 

Um homem acusado pela prática de um crime de homicídio doloso consumado e dois 

crimes de homicídio doloso tentados, todos qualificados pelo perigo comum e, um dos dois 

tentados, contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, praticados com dolo eventual e em 

concurso formal, foi pronunciado, nos termos da denúncia, conforme requerido pelo Ministério 

Público nas alegações. Os fatos narrados na denúncia davam conta de que, no dia 27 de abril 

de 2024, o acusado tinha estado em um evento festivo, onde permaneceu por algumas horas 

e ingeriu grande quantidade de bebidas alcoólicas. Por volta das 16 horas, saiu do local com 

um veículo de sua propriedade, uma caminhonete de luxo. Pouco tempo depois, supostamente 

a caminho de sua residência, assim que passou por uma rotatória, em excesso de velocidade, 

começou a dirigir em zigue-zague. Cerca de 300 (trezentos) metros adiante, como se estivesse 

fazendo um retorno à esquerda, invadiu a contramão, colidindo com um veículo que vinha no 

sentido contrário e trafegava em velocidade compatível com o local. Este foi atingido na parte 

lateral esquerda, do para-choque dianteiro à porta do condutor, que, em decorrência das 

lesões sofridas na colisão, morreu no local. No banco traseiro, do lado direito, estava o filho do 
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condutor, de 4 (quatro) anos, instalado numa cadeira infantil, bem como a esposa dele, ao lado 

da criança. Mãe e filho sofreram lesões corporais de natureza grave, com perigo de vida e 

sobreviveram por circunstâncias alheias à conduta imputada ao acusado, porque foram 

socorridos de imediato e satisfatoriamente. O veículo conduzido pelo acusado não parou 

imediatamente, tanto que, na sequência, atingiu uma barraca de frutas que estava instalada 

no acostamento e, finalmente, a cerca de uma propriedade rural situada no local, de onde, a 

propósito, saíram alguns cavalos que foram para a pista. Também foi atingido um veículo que 

vinha atrás do veículo que era conduzido pela vítima fatal, cujo condutor, apesar de não ter 

conseguido desviar a tempo, não sofreu ferimentos. 

A denúncia afirmou, ainda, que o acusado, ao conduzir seu veículo automotor sob a 

influência de álcool, em excesso de velocidade e efetuando manobras perigosas, inclusive 

invadindo a contramão, assumiu o risco de produzir os resultados que de fato produziu, quais 

sejam matar o condutor do veículo que atingiu e produzir as lesões corporais nas vítimas 

sobreviventes, que não foram a causa da morte delas por circunstâncias alheias à conduta 

imputada. 

Por fim, quanto à qualificadora do perigo comum, a denúncia afirmou que ela ocorreu 

porque o acusado, com sua conduta ali descrita, não só pôde resultar como resultou perigo 

comum, já que um outro veículo foi atingido, uma barraca de frutas foi destruída e uma cerca 

de proteção foi danificada, bem como que animais de grande porte invadiram a pista. O 

acusado exerceu o direito de permanecer em silêncio tanto na fase policial, quanto na judicial. 

Além disso, não aceitou submeter-se ao teste do etilômetro e aos exames toxicológicos. Ele 

sofreu algumas escoriações, que resultaram lesões corporais de natureza leve, conforme 

concluiu o laudo de exame de corpo de delito a que se submeteu. Foram arrolados pelo 

Ministério Público e ouvidos, tanto na fase policial, quanto na judicial, uma das vítimas 

sobreviventes (a esposa da vítima fatal), o condutor do veículo que também foi atingido, a 

vendedora da barraca de frutas que foi atingida, um funcionário da propriedade rural, cuja 

cerca foi danificada, e dois Policiais Militares que atenderam a ocorrência. A vítima sobrevivente 

informou que alimentava seu filho quando o marido a alertou sobre o perigo de uma 

caminhonete que vinha em sentindo contrário, em alta velocidade e em zigue-zague. Seu 

marido reduziu a velocidade e começou a sair da parte central da pista em que estava quando 

aconteceu a colisão. Segundo ela, foi tudo muito rápido. Depois disso, não viu mais nada e só 

foi acordar no hospital quando soube o que havia acontecido. 

Já o condutor do outro veículo que também foi atingido afirmou que estava a poucos 

metros atrás do veículo em que estavam as vítimas. Percebeu a aproximação da caminhonete, 

em alta velocidade e em zigue-zague, também reduziu a velocidade e começou a sair da parte 

central da pista em que estava. Em poucos segundos, a caminhonete invadiu a pista contrária 

e atingiu o veículo que estava à sua frente. Não houve tempo suficiente para evitar que o 

veículo que conduzia colidisse com o veículo conduzido pela vítima fatal. No entanto, o choque 

foi leve e não sofreu lesões. Logo depois, viu a caminhonete parada sobre a cerca de proteção 

da propriedade rural que havia no local, bem como alguns cavalos que invadiram a pista, 

depois de terem saído da propriedade pelo espaço deixado pela cerca que estava 

parcialmente destruída. Ao sair do carro, a primeira providência que tomou foi acionar a Polícia 

Militar, que chegou logo em seguida, também acompanhada pela ambulância do SAMU 

(Serviço de Atendimento Móvel de Urgência). Viu o condutor da caminhonete descer 

cambaleando, mas não percebeu nenhum ferimento nele. Finalmente, não teve condições de 

perceber se algum dos ocupantes do veículo atingido pela caminhonete ainda estava com 

vida, vindo a saber depois sobre a morte do condutor e sobre a sobrevivência dos passageiros. 

Por sua vez, a vendedora da barraca de frutas afirmou que tinha ido embora mais cedo 

naquele dia e que a barraca estava vazia, mas foi totalmente destruída. Não presenciou os fatos 
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e nunca tinha visto ou sabido que algo parecido tivesse acontecido ali, pois é uma parte plana 

e reta da rodovia. 

Enquanto que o funcionário da propriedade rural afirmou que ouviu o barulho e, quando 

foi ver o que havia acontecido, percebeu que três cavalos tinham passado pelo espaço aberto 

pela destruição parcial da cerca e invadido a pista. 

A Polícia Militar e a ambulância do SAMU chegaram antes mesmo que conseguisse 

recolher os animais, mas não sabe dizer como os fatos aconteceram. Os Policiais Militares 

afirmaram que, ao chegarem no local, o condutor da caminhonete estava fora do veículo, não 

quis dizer nada, nem se submeter ao teste do etilômetro. Ele tinha a fala pastosa e hálito 

alcoólico e viram, além disso, no soalho do banco do passageiro da caminhonete, uma garrafa 

de vodca parcialmente consumida. Souberam pelos socorristas que o condutor do veículo tinha 

morrido e que a mulher e a criança que estavam no banco de trás estavam vivas, mas bastante 

feridas. Informaram também que a velocidade máxima permitida na rotatória era de 30 km/h e 

controlada por radar. No trecho em que aconteceu o episódio, por sua vez, a velocidade 

máxima permitida na via era de 50 km/h. Foram ouvidas, ainda, apenas na fase judicial, duas 

testemunhas arroladas pela defesa do acusado, que afirmaram ter estado com ele no evento 

festivo, mas não perceberam se ele havia bebido, achavam que não. 

Por outro lado, foram juntados aos autos os seguintes documentos: o exame 

necroscópico da vítima fatal; os exames de corpo de delito das vítimas sobreviventes; o exame 

de corpo de delito do acusado; o exame do local, com fotografias ilustrativas dos fatos narrados 

na denúncia e informados pelas testemunhas; o registro da passagem da caminhonete pelo 

radar, no acesso à rotatória (a caminhonete estava a 71 km/h); o demonstrativo de consumo 

de bebidas alcoólicas pelo acusado, no evento festivo em que tinha estado até pouco tempo 

antes dos fatos, constando, sete doses de gin e uma garrafa de vodca; e imagens obtidas de 

rede social frequentada pelo acusado, nas quais ele aparece ora segurando uma garrafa de 

vodca idêntica à encontrada em seu veículo, ora vertendo o líquido num copo que segurava, 

além de estar vestindo a mesma roupa que vestia quando do episódio. 

Na pronúncia, o juiz fez a descrição da prova material e a correlação da reprodução dos 

depoimentos da vítima e testemunhas em reforço argumentativo aos fatos imputados na 

denúncia. E concluiu afirmando que havia “prova incontestável da materialidade, além indícios 

robustos de autoria, inclusive no que diz respeito à assunção do risco de produzir os resultados, 

ou seja, de que a forma como foram descritos os fatos na denúncia e apurados durante a 

instrução judicial pode ter havido dolo eventual e que, por essas razões, o acusado deve ser 

submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri”. Por fim, pronunciou o acusado, “com 

fundamento no disposto no artigo 413, caput, do Código de Processo Penal, como incurso no 

artigo 121, § 2o, inciso III (por meio de que possa resultar perigo comum), do Código Penal (vítima 

fatal), no artigo 121, § 2o, inciso III (por meio de que possa resultar perigo comum), combinado 

com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal (esposa da vítima fatal) e no artigo 121, § 2o, 

incisos III (por meio de que possa resultar perigo comum) e IX (contra menor de catorze anos), 

combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal (filho da vítima fatal)”. 

 

Inconformada, a Ilustre Defesa técnica do acusado interpôs recurso. Nas razões, 

requereu: 

 

Em preliminares: 

a) declaração de nulidade da decisão por falta de correlação entre a denúncia e a 

pronúncia, porque não foi produzida prova pericial sobre a embriaguez do pronunciado; 

b) declaração de nulidade da decisão, porque houve excesso de linguagem na 

pronúncia e, portanto, prejulgamento; 
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c) declaração de nulidade da decisão por não ter havido aferição da existência de 

indícios mínimos da ocorrência de dolo eventual; 

d) declaração de nulidade da decisão por adequação típica inapropriada. 

 

No mérito: 

a) desclassificação do crime de homicídio doloso consumado qualificado para o crime 

de homicídio culposo na direção de veículo automotor, qualificado pela condução sob 

influência de álcool; 

b) desclassificação dos crimes de homicídio doloso tentados qualificados para os crimes 

de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, qualificados pela condução do 

veículo com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool; 

c) alternativamente, caso mantido o crime de homicídio doloso consumado qualificado 

com dolo eventual, o reconhecimento do não cabimento da forma tentada nos crimes 

praticados com dolo eventual, com a consequente desclassificação dos crimes de homicídio 

doloso tentados qualificados para os crimes de lesão corporal com dolo eventual; 

d) ainda alternativamente, caso mantido o crime de homicídio doloso consumado 

qualificado com dolo eventual, o reconhecimento do não cabimento da forma tentada nos 

crimes praticados com dolo eventual, com a consequente desclassificação dos crimes de 

homicídio doloso tentados qualificados para os crimes de lesão corporal culposa na direção de 

veículo automotor, qualificados pela condução do veículo com capacidade psicomotora 

alterada em razão da influência de álcool; 

e) finalmente e alternativamente, o reconhecimento do não cabimento da qualificadora 

de perigo comum nos crimes cometidos com dolo eventual, com seu consequente 

afastamento. 

 

Pressupondo o/a candidato/a ter sido ele/a o/a Promotor/a de Justiça que apresentou 

as alegações, elabore as contrarrazões. O relatório é dispensável. 

 

QUESTÕES DISSERTATIVAS 

 

Direito Constitucional 

QUESTÃO 01 – O ativismo legislativo, também denominado de reação legislativa, é uma 

das várias formas de materialização do efeito backlash. Considerando o marco teórico do 

constitucionalismo democrático e a teoria dos diálogos institucionais, discorra a respeito do 

ativismo legislativo, abrangendo sua definição, fundamentos constitucionais, benefícios e 

limitações. Como exemplo concreto, aborde a reação desencadeada a partir do julgamento 

da ADI 4.983/2016, pelo STF, conhecido como Caso Vaquejada. 

 

Direito Civil 

QUESTÃO 02 – Em ação revisional de regime de convivência, não houve alegação da 

prática de alienação parental pelo autor. Entretanto, no decorrer do feito, o membro do 

Ministério Público constatou indícios da prática de alienação parental por parte da genitora do 

infante, que estaria criando obstáculos à convivência regular do genitor com o filho. A alegação 

da exordial é a de que, de forma constante e reiterada, o genitor não tem conseguido gozar 

da convivência do filho nas datas e nos horários estipulados em juízo. Alega o autor que o infante 

raramente está disponível ou disposto a realizar a convivência com o pai, estando 

frequentemente envolvido em outras atividades, demonstrando resistência a interrompê-las 

para sair com o genitor. Nesse contexto, o autor requereu a modificação do regime de 
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convivência, com alteração do local de retirada do filho comum – da residência materna para 

a escola – nos dias regulamentados. 

 

Com base na situação narrada, responda de forma fundamentada a cada um dos itens 

a seguir: 

 

a) O membro do Ministério Público pode requerer, no curso do feito, a produção de 

provas para apuração da possível prática de alienação parental por parte da genitora do 

infante, ainda que a questão não tenha sido alegada pelo autor? 

b) Caso constatada a prática de alienação parental por parte da genitora, quais 

providências ou medidas poderão ser requeridas pelo membro do Ministério Público ao juízo? 

c) Na hipótese de improcedência do pedido, o membro do Ministério Público tem 

legitimidade para recorrer da sentença, ainda que o autor não o faça? 

 

Direito Empresarial 

QUESTÃO 03 – A sociedade de propósito específico, integrante de grupo econômico, seja 

limitada ou SA, com patrimônio de afetação, que atua na atividade de incorporação 

imobiliária, tem legitimidade ativa para ingressar com pedido de recuperação judicial? 

Justifique, considerando o posicionamento do STJ sobre esse tema. 

 

Direito Processual Civil 

QUESTÃO 04 – Quais são os requisitos para que a pequena propriedade rural seja 

considerada impenhorável (art. 833, VIII, do CPC)? A quem compete o ônus da prova? A referida 

impenhorabilidade pode ser considerada como direito fundamental indisponível do grupo 

familiar? Justifique sua resposta. 

 

Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos 

QUESTÃO 05 – Considerando o Ministério Público como indutor de políticas públicas para 

a infância e a adolescência, qual é a importância da inclusão do estudo do gênero e da 

diversidade sexual nas escolas como forma de combater a violência sexual e a discriminação e 

de prevenir a intimidação sistemática (bullying)? Dê o fundamento legal e justifique sua resposta. 

 

 

VERSÃO 3 

 

DISSERTAÇÃO - Tutela de Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos 

 

Elabore dissertação sobre o tema “O estudo do gênero e da diversidade sexual nas 

escolas”, observando, em especial, o roteiro a seguir: 

 

1) O estudo do gênero e da diversidade sexual como forma de afastar condutas discriminatórias, 

prevenir a intimidação sistemática (bullying) e combater a violência sexual. 

 

2) Preceitos constitucionais e legais: 

– os princípios da dignidade humana e do pluralismo político na construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária; 

– a educação e o exercício da cidadania; 

– a liberdade de aprender e de ensinar; 

– as bases da educação nacional na coibição do preconceito. 
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3) A tutela dos interesses individuais, difusos e coletivos da criança e do adolescente na 

educação. 

 

4) A inconstitucionalidade de leis municipais que visam a tolher ou restringir a adoção da matéria 

no currículo escolar – violação de preceito fundamental –, medida a ser tomada pelo Ministério 

Público. 

 

PEÇA PRÁTICA - Direito Processual Penal 

 

No dia 23 de dezembro de 2024, por volta das 2h, os indivíduos A e B e o menor 

inimputável C (com 17 anos ao tempo dos fatos), agindo em concurso e determinados a 

cometer crimes contra o patrimônio, escolheram como alvo a residência do casal D e E, situada 

em São Paulo, Capital. Para isso, deslocaram-se até o local a bordo de um veículo sedan. 

Ao chegarem, A permaneceu do lado de fora, ao volante, pronto para garantir a fuga 

dos comparsas. Enquanto isso, B e C arrombaram violentamente a porta da frente da casa e 

avançaram em direção aos moradores. No interior do imóvel, encontravam-se o casal D e E e 

sua filha F, de 16 anos. Os dois criminosos portavam revólveres calibre .38, municiados. 

Diante das vítimas, os assaltantes as ameaçaram de morte, intensificando a intimidação 

ao exibirem de forma ostensiva as armas de fogo. Em seguida, amarraram as vítimas e as 

conduziram a um cômodo da residência, restringindo-lhes a liberdade de locomoção. Após isso, 

passaram a recolher diversos objetos de valor e, com o auxílio de A, armazenaram no porta-

malas do veículo sedan os bens subtraídos. 

Na sequência, com a anuência e cobertura de A, os indivíduos B e C retornaram ao 

cômodo onde se encontravam as vítimas, desamarrando-as temporariamente. Sob constante 

ameaça exercida mediante o emprego das mesmas armas de fogo, exigiram que cada uma 

das vítimas, utilizando seu respectivo aparelho celular, efetuasse transferência bancária, via Pix, 

para conta de titularidade de G — indivíduo que, tendo pleno conhecimento da empreitada 

criminosa, consentiu em disponibilizar sua conta para o recebimento dos valores ilícitos, que 

seriam repartidos entre todos. Cada vítima realizou a transferência da quantia de R$ 1.000,00 ao 

referido comparsa. Antes de se evadirem do local, B e C ainda subtraíram os aparelhos celulares 

das três vítimas. 

Concluídos os crimes, as vítimas foram novamente amarradas e A, B e C fugiram utilizando 

o sedan, conduzido por A. As vítimas permaneceram imobilizadas por aproximadamente uma 

hora até que conseguiram se libertar e acionar a Polícia Militar. 

Cerca de duas horas após a consumação dos crimes, uma guarnição da Polícia Militar 

avistou o sedan circulando pelo mesmo bairro. Munidos das informações sobre os delitos recém-

praticados e das características do veículo utilizado pelos criminosos — incluindo a placa, todas 

registradas pelas câmeras de segurança da residência das vítimas —, os policiais deram início a 

uma perseguição. 

A, ao conduzir o sedan, tentou fugir em alta velocidade, mas acabou perdendo o 

controle do veículo e colidiu violentamente contra o muro de um imóvel. 

Após a colisão, os policiais abordaram o veículo e capturaram A, B e C. No porta-malas, 

encontraram os bens subtraídos durante o crime, além de três metralhadoras de uso restrito das 

Forças Armadas, armas que não haviam sido empregadas na execução dos delitos patrimoniais. 

Verificou-se ainda que o sedan apresentava adulteração na numeração do chassi e utilizava 

placas diferentes das originais. 

Durante a abordagem, A, B e C reagiram de forma violenta à ação policial, desferindo 

socos e pontapés contra os agentes responsáveis pela diligência — quatro policiais militares. A 
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agressão resultou em lesão corporal de natureza grave em um dos policiais, caracterizada pela 

incapacidade para as ocupações habituais por período superior a trinta dias, conforme laudo 

de exame de corpo de delito, que indicou a necessidade de confirmação por perícia 

complementar. Os três indivíduos foram, por fim, contidos e algemados. O indivíduo A ainda 

conseguiu desferir repetidos pontapés contra o vidro da viatura, causando danos ao veículo 

oficial. 

Presos em flagrante, os sujeitos penalmente imputáveis confessaram à autoridade policial 

sua participação nos crimes, especificando o papel de cada um no empreendimento criminoso. 

Quanto ao adolescente, foram adotadas as medidas cabíveis perante o Juízo da Infância e da 

Juventude. 

No curso do inquérito, G foi identificado e interrogado, admitindo ter cedido sua conta 

corrente para o recebimento dos valores, embora alegando desconhecer sua origem ilícita. 

Apesar da confissão, não houve representação da autoridade policial nem requerimento do 

Ministério Público para a decretação de sua prisão preventiva. 

Entre a prisão em flagrante e a audiência de custódia — na qual foi decretada a prisão 

preventiva de A e B —, apurou-se que ambos, juntamente com o adolescente C, eram suspeitos 

de envolvimento em outros cinco crimes, todos praticados com o mesmo modus operandi. 

Verificou-se ainda que A, B e o adolescente C haviam sido detidos em flagrante poucas 

semanas antes dos fatos ora narrados. Naquela ocasião, contudo, A e B foram beneficiados 

com a concessão de liberdade provisória na audiência de custódia, em razão da primariedade 

e da ausência de antecedentes criminais desfavoráveis, enquanto C, por ser menor de idade, 

foi encaminhado ao Juízo da Infância e da Juventude. 

 

Com base na situação fática apresentada, elabore, na qualidade de Promotor de 

Justiça, a denúncia em face dos imputáveis envolvidos, acompanhada da respectiva cota 

introdutória. Na cota, formule de maneira fundamentada todos os requerimentos necessários à 

adequada persecução penal, à regular tramitação da ação penal e à proteção dos direitos 

das vítimas, em consonância com o interesse público e os princípios institucionais do Ministério 

Público. 

 

QUESTÕES DISSERTATIVAS 

 

Direito Constitucional 

QUESTÃO 01 – O ativismo legislativo, também denominado de reação legislativa, é uma 

das várias formas de materialização do efeito backlash. Considerando o marco teórico do 

constitucionalismo democrático e a teoria dos diálogos institucionais, discorra a respeito do 

ativismo legislativo, abrangendo sua definição, fundamentos constitucionais, benefícios e 

limitações. Como exemplo concreto, aborde a reação desencadeada a partir do julgamento 

da ADI 4.983/2016, pelo STF, conhecido como Caso Vaquejada. 

 

Direito Civil 

QUESTÃO 02 – Em ação revisional de regime de convivência, não houve alegação da 

prática de alienação parental pelo autor. Entretanto, no decorrer do feito, o membro do 

Ministério Público constatou indícios da prática de alienação parental por parte da genitora do 

infante, que estaria criando obstáculos à convivência regular do genitor com o filho. A alegação 

da exordial é a de que, de forma constante e reiterada, o genitor não tem conseguido gozar 

da convivência do filho nas datas e nos horários estipulados em juízo. Alega o autor que o infante 

raramente está disponível ou disposto a realizar a convivência com o pai, estando 

frequentemente envolvido em outras atividades, demonstrando resistência a interrompê-las 
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para sair com o genitor. Nesse contexto, o autor requereu a modificação do regime de 

convivência, com alteração do local de retirada do filho comum – da residência materna para 

a escola – nos dias regulamentados. 

 

Com base na situação narrada, responda de forma fundamentada a cada um dos itens 

a seguir: 

 

a) O membro do Ministério Público pode requerer, no curso do feito, a produção de 

provas para apuração da possível prática de alienação parental por parte da genitora do 

infante, ainda que a questão não tenha sido alegada pelo autor? 

b) Caso constatada a prática de alienação parental por parte da genitora, quais 

providências ou medidas poderão ser requeridas pelo membro do Ministério Público ao juízo? 

c) Na hipótese de improcedência do pedido, o membro do Ministério Público tem 

legitimidade para recorrer da sentença, ainda que o autor não o faça? 

 

Direito Empresarial 

QUESTÃO 03 – A sociedade de propósito específico, integrante de grupo econômico, seja 

limitada ou SA, com patrimônio de afetação, que atua na atividade de incorporação 

imobiliária, tem legitimidade ativa para ingressar com pedido de recuperação judicial? 

Justifique, considerando o posicionamento do STJ sobre esse tema. 

 

Direito Penal 

QUESTÃO 04 – Defina sistema unitário de autoria e sistema diferenciador de autoria. Além 

disso, discorra sobre os conceitos extensivo e restritivo de autor, bem como esclareça se há 

relação entre eles e os sistemas inicialmente referidos. Em seguida, aponte a qual ou quais das 

concepções anteriormente referidas melhor se amolda a assim denominada Teoria do Domínio 

do Fato. Por fim, comente a evolução jurisprudencial sobre a extensão da aplicabilidade da 

Teoria do Domínio do Fato no Supremo Tribunal Federal. 

 

QUESTÃO 05 – Discorra sobre o debate doutrinário acerca da natureza das medidas de 

segurança sob a perspectiva dos princípios e comandos contidos na Lei no 10.216/2001. Além 

disso, comente o papel do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária na execução 

de medidas de segurança. Por fim, analise a aplicabilidade da Resolução CNJ 487/2023 no 

contexto do cumprimento de medidas de segurança. 


